
Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Hajdú-Bihar Megyei Bíróság, de 3 de Março de 2005, no
processo Ákos Nádasdi contra Vám- és Pénzügyőrség

Észak-Alföldi Regionális Parancsnoksága

(Processo C-290/05)

(2005/C 296/19)

(Língua do processo: húngaro)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do
Hajdú-Bihar Megyei Bíróság, de 3 de Março de 2005, no
processo Ákos Nádasdi contra Vám- és Pénzügyőrség Észak-
-Alföldi Regionális Parancsnoksága, que deu entrada na Secre-
taria do Tribunal de Justiça em 19 de Julho de 2005.

O Hajdú-Bihar Megyei Bíróság solicita ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes
questões:

1) O artigo 90.o, primeiro parágrafo, do Tratado CE, permite
aos Estados-Membros manter um imposto sobre os automó-
veis usados provenientes de outro Estado-Membro que não
tem absolutamente em conta o valor do veículo e cujo
montante é determinado exclusivamente com base nas
características técnicas dos automóveis (tipo de motor, cilin-
drada) e de uma classificação em função de considerações
ambientais?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, a Lei CX
de 2003, relativa ao imposto de registo, aplicável no
presente processo, é compatível com o artigo 90.o, primeiro
parágrafo, do Tratado CE no que respeita aos automóveis
usados importados, tendo em conta que não era necessário
pagar o imposto de registo em relação aos automóveis colo-
cados em circulação na Hungria antes da sua entrada em
vigor?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por despacho
do Raad Van State, de 13 de Julho de 2005, no processo
Minister voor Vreemdelingenzaken en Integratie contra

R.N.G. Eind

(Processo C-291/05)

(2005/C 296/20)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por despacho do Raad
Van State, de 13 de Julho de 2005, no processo Minister voor

Vreemdelingenzaken en Integratie contra R.N.G. Eind, que deu
entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 20 de Julho de
2005.

O Raad Van State solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes questões:

Ia) Se um nacional de um país terceiro for considerado, pelo
Estado-Membro de acolhimento, membro da família de
um trabalhador, na acepção do artigo 10.o do Regula-
mento (CEE) n.o 1612/68 (1) do Conselho das Comuni-
dades Europeias, de 15 de Outubro de 1968, relativo à
livre circulação dos trabalhadores na Comunidade, e a
validade da autorização de residência concedida por esse
Estado-Membro ainda não tiver expirado, tal implica que
o Estado-Membro de que o trabalhador é nacional não
pode, por esse motivo, aquando do regresso do traba-
lhador, recusar a esse nacional de um país terceiro o
direito de entrada e de residência?

Ib) Em caso de resposta negativa à questão anterior, tal signi-
fica que é permitido a este Estado-Membro, aquando da
chegada do nacional de um país terceiro, apreciar a
questão de saber se foram satisfeitas as condições de
entrada e de residência previstas no direito nacional ou
deve este Estado-Membro apreciar, em primeiro lugar, a
questão de saber se o nacional de um país terceiro,
enquanto membro da família do trabalhador, ainda pode
beneficiar de direitos com base no direito comunitário?

II É relevante para a resposta às questões formuladas em I.
a) e b) o facto de este nacional de um país terceiro, previa-
mente à sua residência no Estado-Membro de acolhi-
mento, não ter tido um direito de residência fundado no
direito nacional no Estado-Membro de que o trabalhador
possui a nacionalidade?

IIIa) Se ao Estado-Membro de que é nacional um trabalhador
(a pessoa em questão), aquando do regresso do traba-
lhador, for permitido apreciar se continuam a estar preen-
chidas as condições do direito comunitário para a
concessão de uma autorização de residência de um
membro da família, um nacional de um país terceiro,
membro da família da pessoa em questão que regressa do
Estado-Membro de acolhimento ao Estado-Membro de
que é nacional para aí procurar trabalho, tem nesse
Estado-Membro um direito de residência? Em caso afirma-
tivo, por quanto tempo?

IIIb) Este direito também existe se a pessoa em questão não
exercer neste Estado-Membro qualquer actividade real e
efectiva e não puder ou já não puder ser considerada uma
pessoa à procura de emprego, na acepção da Directiva
90/364/CEE (2) do Conselho das Comunidades Europeias,
de 28 de Junho de 1990, relativa ao direito de residência,
dada ainda a circunstância de a pessoa em questão receber
assistência social em razão da sua nacionalidade neerlan-
desa?
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IV Qual o significado a atribuir, na resposta às questões ante-
cedentes, ao facto de este nacional de um país terceiro ser
membro da família de um cidadão da União que exerceu
o direito que lhe é conferido pelo artigo 18.o do Tratado
que institui a Comunidade Europeia e regressa ao Estado-
-Membro de que é nacional?

(1) JO L 257, p. 2.
(2) JO L 180, p. 26.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Raad van State de 19 de Julho de 2005, decisão no
processo Minister van Vreemdelingenzaken en Integratie

contra I. Günes

(Processo C-296/05)

(2005/C 296/21)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Raad
van State, de 19 de Julho de 2005, no processo Minister van
Vreemdelingenzaken en Integratie contra I. Günes, que deu
entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 22 de Julho de
2005.

O Raad van State solicita ao Tribunal de Justiça das Comuni-
dades que se pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes
questões:

1. Deve o conceito de «restrição», na acepção do artigo 41.o,
n.o 1, do Protocolo Adicional (1), ser interpretado no
sentido de que abrange um requisito nos termos do qual
um estrangeiro, cidadão da Turquia, está obrigado, por
força do artigo 3.71, n.o 1, da Vb 2000, a solicitar nesse
país ou no seu país de residência permanente uma autori-
zação de residência temporária, devendo aguardar a
respectiva decisão antes de poder viajar para os Países
Baixos, sob pena de ver indeferido o seu pedido de autori-
zação de residência?

2.a) Em caso da resposta afirmativa à questão n.o 1, deve o
artigo 41.o, n.o 1, do Protocolo Adicional ser interpretado
no sentido de que o conceito de «nova restrição», na
acepção daquela disposição, também abrange um endure-
cimento da legislação nacional a respeito do requisito de
se possuir uma autorização de residência temporária,
ocorrido depois de se ter verificado uma flexibilização
dessa legislação após 1 de Janeiro de 1973?

2.b) Merece a alínea a) desta questão resposta diferente pelo
facto de aquela flexibilização a respeito do requisito de se
possuir uma autorização de residência temporária
decorrer, não da legislação propriamente dita, mas sim da
política e da prática administrativas assentes nessa legis-
lação?

(1) Regulamento (CEE) n.o 2760/72 do Conselho, de 19 de Dezembro
de 1972, relativo à conclusão do Protocolo Adicional bem como do
Protocolo Financeiro, assinados em 23 de Novembro de 1970,
anexos ao Acordo que cria uma Associação entre a Comunidade
Económica Europeia e a Turquia e respeitante às medidas a adoptar
para a sua entrada em vigor (JO L 293, p.1).

Acção intentada em 22 de Julho de 2005 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra Reino dos Países

Baixos

(Processo C-297/05)

(2005/C 296/22)

(Língua do processo: neerlandês)

Deu entrada em 22 de Julho de 2005, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra o Reino dos
Países Baixos, intentada pela Comissão das Comunidades Euro-
peias, representada por Michel van Beek e Désirée Zijlstra.

A demandante conclui pedindo que o Tribunal se digne:

1) Declarar que o Reino dos Países Baixos, ao exigir que os
veículos automóveis já registados noutro Estado-Membro
sejam submetidos a inspecção técnica antes de poderem ser
registados nos Países Baixos, quando tal inspecção não é
exigida no caso de transmissão de veículos automóveis
registados nos Países Baixos para um proprietário ou
detentor estabelecido nos Países Baixos, não cumpriu as
obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 28.o e
30.o do Tratado CE.

2) Condenar o Reino dos Países Baixos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A inspecção técnica exigida pelos Países Baixos como condição
prévia de registo nos Países Baixos de veículos automóveis já
registados noutro Estados-Membro não é justificada pelos
motivos mencionados no artigo 30.o CE nem por exigências
imperativas tal como admitidas pela jurisprudência do Tribunal
de Justiça.
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